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EU

Nº 70082609819 (Nº CNJ: 0232890-37.2019.8.21.7000)

2019/Cível


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CANELA. ART. 14, § 1º E § 2º, DA LCM Nº 27/2012. REDAÇÃO ORIGINAL. DISPOSITIVO REVOGADO. CONTROLE DIFUSO. CABIMENTO. PROMOÇÃO DE SERVIDORES. CONCESSÃO ANUAL. FIXAÇÃO DE DATA- BASE ANUAL A DESCONSIDERAR A DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DO REQUISITO PARA PROMOÇÃO DE CADA SERVIDOR. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. ART. 5º, CAPUT, DA CF/88. ART. 19, CAPUT, DA CE/89.

1. Tratando-se de controle difuso de constitucionalidade, admissível a análise de dispositivo revogado, observados os efeitos que produziu em situações jurídicas concretas. Precedentes.

2. O art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Municipal nº 27/2012, do Município de Canela, em sua redação original, prevê a realização de promoções anuais por antigüidade numa única data-base, desimportando a data em que preenchido o período aquisitivo.

3. Critério manifestamente anti-isonômico, porquanto possibilita(va) que servidores públicos em igualdade de condições, após implementados os requisitos necessários à progressão em momentos distintos, venham a ser promovidos numa mesma data anual, sem relação com a data em que alcançado o respectivo direito subjetivo. Critério ofensivo não só ao princípio da isonomia, insculpido no art. 5º, caput, da Constituição Federal, como também ao princípio da razoabilidade, expresso no art. 19, caput, da Constituição Estadual.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082609819 (Nº CNJ: 0232890-37.2019.8.21.7000)


	Comarca de Canela

	COLENDA 4 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CANELA/RS 


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE CANELA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a arguição de inconstitucionalidade para o efeito de proclamar a inconstitucionalidade da redação original do art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Municipal n° 27/2012, do Município de Canela.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Kraemer, Des. Pedro Luiz Pozza, Des. Rinez da Trindade, Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler, Des.ª Maria de Lourdes Galvão Braccini de Gonzalez e Des.ª Maria Thereza Barbieri.

Porto Alegre, 22 de janeiro de 2020.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Cuida-se de ARGÜIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE suscitada pela Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça nos autos da Apelação Cível nº 70075475293, questionando a constitucionalidade da redação original do art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Municipal nº 27/2012, do Município de Canela, que estabelece os critérios para promoção de classe dos servidores públicos municipais, por ofensa ao princípio da isonomia, com previsão no art. 5º, inciso I, da Constituição Federal (fls. 127-130v).

Tal decisão restou assim ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CANELA. ARTIGO 14º, §§ 1º E 2º, DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 27/2012. CRITÉRIO DE PROMOÇÃO DE SERVIDORES. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA NA ORIGEM. SÚMULA VINCULANTE Nº 10. RESERVA DE PLENÁRIO. 1. A sentença recorrida declarou a inconstitucionalidade do art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 27/2012 do Município de Canela. 2. Insurgindo-se o município demandado contra tal declaração, necessário o pronunciamento do Órgão Especial desta Corte, em face do disposto na Súmula Vinculante nº 10 do STF e art. 253 do RITJRGS para posterior análise dos pedidos sucessivos por este órgão fracionário. 3. Sentença de procedência na origem. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.
(Apelação Cível, Nº 70075475293, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em: 24-07-2019)

O Município de Canela apresentou manifestação (fls. 145-149), assim como o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Canela (fls. 152-155), autor da presente ação coletiva a final declaração do direito a que os servidores substituídos sejam promovidos de classe desde a data em que tenham completado o interstício necessário à promoção, de forma retroativa, sem consideração à apontada previsão inconstitucional do art. 14 e parágrafos da LC 27/2012.

Com vistas dos autos, o Ministério Público opinou pela procedência do incidente de inconstitucionalidade (fls. 157-162).
É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Eminentes Colegas!

A Lei Complementar Municipal nº 27/2012, do Município de Canela, assim dispõe sobre a promoção de classe dos servidores públicos municipais, sendo que a impugnação aqui posta diz respeito a sua redação original, in verbis:
Art. 12 As classes constituem a linha de promoção dos servidores do quadro de cargos de provimento efetivo, reenquadrados e em extinção.

§ 1º As classes são designadas pelas letras: A, B, C, D, E, F e G, sendo esta última a final da carreira.

§ 2º Todo cargo se situa inicialmente na classe A, e a ela retorna quando vago.

§ 3º O tempo de exercício na classe imediatamente anterior para seguinte, será de 05 (cinco) anos ou 1.825 dias.

§ 4º A data base a ser considerada é a de nomeação no cargo de provimento efetivo que o servidor estiver ocupando.

§ 5º Cada cargo se situa dentro da categoria funcional nas respectivas classes.

SEÇÃO II

DA PROMOÇÃO DE CLASSE

Art. 13 Promoção é a passagem do servidor do quadro de provimento efetivo ou em extinção de uma determinada classe para a imediatamente superior.

Art. 14 As promoções serão realizadas uma vez por ano a contar da data da publicação desta Lei.

§ 1º Independente da data de fechamento do período aquisitivo da promoção o servidor somente terá direito ao acréscimo pecuniário a partir da data indicada acima.

§ 2º Quando não implementado o interstício ideal para mudança de classe, o servidor deverá aguardar o levantamento no ano seguinte.
Art. 15 As promoções obedecerão ao critério de antiguidade devendo o servidor atingir 1.825 dias de efetivo exercício em cada classe do cargo que ocupa, para habilitar-se à promoção.

§ 1º Entende-se como efetivo exercício os dias trabalhados, incluindo os repousos semanais remunerados, finais de semana, feriados, faltas justificadas, abonos obtidos através do artigo 60 da Lei Complementar nº 25/2012, férias e dispensas legais.

§ 2º Será considerada a efetividade do servidor em relação aos dias trabalhados, no caso de afastamentos consecutivos ou não dentro do período aquisitivo, por motivo de doença em pessoa da família que totalizem mais de 30 (trinta) dias ou para tratamento da própria saúde que totalizem mais de 90 (noventa) dias, ficará suspensa a contagem do tempo, reiniciando-se a mesma após a retorno às suas atividades, devendo-se compensar os dias afastados inclusive as faltas até o limite de 04 (quatro).

§ 3º Nos casos de afastamentos decorrentes de doença ocupacional ou acidente do trabalho os dias afastados contarão como dias trabalhados para fins de promoção, não necessitando serem compensados.

O artigo 14, acima destacado, é o objeto deste Incidente de Inconstitucionalidade, e foi alterado pela Lei Complementar Municipal nº 47/2015
. 

É admissível, contudo, a análise de dispositivo legal revogado no âmbito do controle difuso de constitucionalidade. Isso porque, no período que permaneceu vigente, produziu efeitos e criou situações jurídicas concretas, com base nele vindo o Município a apenas efetuar o pagamento do acréscimo pecuniário devido pela promoção na data base anual (data de entrada em vigor da normativa – 1º de março), independentemente da data em que efetivamente implementado o requisito pelo servidor para a promoção.

A propósito, precedente do Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. VIÚVA DE SERVIDOR. CF/69. RECEBIMENTO DE PENSÃO INTEGRAL. LEI AUTORIZADORA. REVOGAÇÃO. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. 1. Parágrafo 2º do art. 117 da Lei 6.745/85 do Estado de Santa Catarina, instituído por emenda parlamentar, que permitia o pagamento de pensão integral a dependentes de servidor falecido por causa de doença grave. Aumento de despesa. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. Precedentes: RE 134.278 e Rp 890. 2. Superada a controvérsia em torno da constitucionalidade da norma discutida, torna-se prejudicada a questão da existência de direito adquirido ao recebimento de pensão integral em face de lei posterior que a revogou. 3. Esta Suprema Corte entende que é inviável o controle concentrado de constitucionalidade de norma já revogada. Se tal norma, porém, gerou efeitos residuais concretos, o Poder Judiciário deve se manifestar sobre as relações jurídicas dela decorrentes, por meio do controle difuso. Precedente: ADI 1.436. 4. Art. 40, § 7º, da CF/88. Inaplicabilidade. Discussão referente a proventos recebidos antes da promulgação da atual Constituição. 5. Agravo regimental improvido. (RE 397354 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 18/10/2005, DJ 18-11-2005 PP-00021 EMENT VOL-02214-03 PP-00552) (Grifei.)

Nesse exato sentido, também já se manifestou este Colendo Órgão Especial:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA REVOGADA. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 7.501/2011 DE SÃO LEOPOLDO/RS. CONTRATO PARTICULAR DE PLANO DE SAÚDE CUSTEADO POR ENTIDADE AUTÁRQUICA. OBRIGATORIEDADE DE LICITAÇÃO. INOBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 8° DA CE/89 C/C ART. 37, INC. XXI, DA CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. Subsiste o interesse da parte em ver declarada, em controle difuso, a inconstitucionalidade de ato normativo já revogado, tendo em vista que o preceito produziu efeitos e criou situações jurídicas concretas. Caso em que se questiona a constitucionalidade de ato normativo que autoriza o Serviço Municipal de Água e Esgotos – SEMAE (autarquia criada pela Lei n° 1.648/1971 do Município de São Leopoldo) a realizar repasse mensal de verba para a Associação dos Funcionários do SEMAE, a fim de reembolsá-la das despesas oriundas de contrato particular firmado entre a associação e entidade privada, cujo objeto consiste na prestação de serviços de assistência médica e odontológica aos servidores do SEMAE. Inconstitucionalidade que decorre da burla à obrigatoriedade de licitação prevista no art. 37, inc. XXI, da CF/88, importando, ainda, em ofensa aos princípios da moralidade e da impessoalidade. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70079514683, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 15-04-2019) (Grifei.)

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 13.756/2011. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PRAZO PARA PAGAMENTO. 180 DIAS. SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DA ADI Nº 4668 JUNTO AO STF. EXTINÇÃO POSTERIOR DA ADI, EM FACE DA REVOGAÇÃO DA LEI Nº 13.756/2011 PELA LEI Nº 14.752/2015. RETORNO DOS AUTOS. CONTROLE DIFUSO. NECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA, AINDA QUE REVOGADA A LEI. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. A Lei nº 13.756/2011, ainda que revogada, ao tempo em que vigente produziu efeitos e criou situações jurídicas, de sorte que deve ser feita a análise da constitucionalidade do dispositivo impugnado (artigo 2º, caput, e §1º), em sede de controle de difuso, alcançando o tratamento cabível e pertinente à matéria. Assim, partindo desta premissa, a procedência do presente incidente é medida impositiva, pois o artigo 2º, caput, e §1º, da Lei nº 13.756/2011, violou a regra prevista no artigo 22, I, da Constituição Federal, tanto no que pertine à questão formal, ou seja, competência para legislar sobre a matéria, quanto material, impondo regime de pagamento diferenciado, diferente do que prescreve a Carta Federal. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70048245088, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 17-09-2018) (Grifei.)

Pois bem.

A LCM nº 27/2012 prevê que “promoção é a passagem do servidor do quadro de provimento efetivo ou em extinção de uma determinada classe para a imediatamente superior” (art. 13), sendo que “as promoções obedecerão o critério de antiguidade devendo o servidor atingir 1.825 dias de efetivo exercício em cada classe, para habilitar-se à promoção” (art. 15).

O texto atual do art. 14 da LCM nº 27/2012, com redação dada pela LCM nº 47/2015, dispõe que o servidor fará jus ao adicional remuneratório a partir do mês subsequente em que complementar os requisitos para promoção.

Ocorre que, na redação original, o dispositivo questionado previa a realização de promoções uma vez por ano, estabelecendo uma data base – 1º de março, data da publicação original da norma - para concessão da promoção aos servidores, sem consideração à data em que preenchido o período aquisitivo para tanto (1.825 dias de efetivo exercício).

Assim, cada servidor recebe(ia) o acréscimo pecuniário devido a contar daquela única data-base anual, mesmo que atendesse o requisito em período anterior, ao mesmo tempo em que possibilitava que aquele servidor que cumprisse o requisito da norma dias ou semanas após essa data só veria implementada a promoção no próximo ano, sem qualquer retroatividade.

Tal critério emoldura manifesta ofensa ao princípio da igualdade, insculpido no art. 5º, caput, da Constituição Federal, visto que trata de forma idêntica servidores em situações desiguais.
Com efeito, a norma do art 14 e seus parágrafos da hoje revogada Lei Complementar 27 de fato prevê critério anti-isonômico, pois possibilita que servidores públicos municipais, atendendo ao mesmo requisito para a progressão funcional em momentos distintos no período de um ano, somente alcancem o direito ao acréscimo pecuniário em uma mesma data anual, que não constitui critério válido de desigualação. 
Vê-se que, considerando a data base - 1º de março de cada ano -, na situação hipotética em que dois servidores completassem os 05 (cinco) anos de efetivo exercício em abril/2013 e em janeiro/2014, respectivamente, ambos teriam implementada a promoção, com recebimento de vantagem remuneratória, em março/2014, apenas, sem qualquer retroatividade.
Veja-se que a data eleita pela norma – 1º de março – não diz respeito a qualquer atividade administrativa eventualmente necessária para apurar e verificar os períodos aquisitivos, visto que a progressão estabelecida pelo dispositivo em exame é unicamente aquela decorrente da antiguidade e para a qual o único requisito legal é o tempo de efetividade na classe imediatamente anterior (5 anos).

Assim, ao estipular essa única data anual como critério para a concessão de promoções segundo a antiguidade, o legislador elegeu critério arbitrário e discriminatório, sem correspondência com o direito tutelado.

Na lição de André Ramos Tavares
, a propósito do princípio da igualdade e dos admissíveis e legítimos critérios discriminatórios, citado no preciso parecer ministerial apresentado na Câmara pela eminente Procuradora de Justiça Marta Leiria Leal Pacheco (fl. 119-125), verbis,

“É preciso que haja correlação lógica entre: 1) o traço diferencial eleito como ponto de apoio da desigualação que se pretende instaurar; e 2) a desigualdade de tratamento sugerida em função do traço ou característica adotada.

A desigualdade tem de estar em relação direta com a diferença observada. Não se pode tratar diversamente em função de qualquer diferença observada. Do contrário, todos os tratamentos discriminatórios estariam, em última instância, legitimados, já que claro está que todos se diferenciam uns dos outros. Além disso, exige-se que essa relação de pertinência não viole algum preceito constitucional. Portanto, em outras palavras, pode-se afirmar que o princípio da isonomia proíbe a arbitrariedade.

(...) o traço diferencial há de encontrar-se na própria pessoa, coisa ou situação discriminada. Não se admite a eleição de um fator externo a quem sofrerá a distinção.

Fator alheio às coisas ou pessoas não pode discriminá-las. É dentre outros, o caso do tempo.

Assim, ‘(...) quando a lei faz referência ao tempo, aparentemente tomando-o como elemento para discriminar situações ou indivíduos abrangidos pelo período discriminador, o que na verdade está prestigiando como fator de desequiparação é a própria sucessão ou ‘estados’ transcorridos ou a transcorrer.’

Compreende-se, pois, nesta discussão, a regra que confere estabilidade aos servidores, já que se reporta, aparentemente, apenas a determinado número de anos. Na realidade, não é o tempo, em si, mas sim o que nele ocorreu, que justifica a diferenciação. Afinal, o tempo passou para todos de igual forma, mas nem todos serão beneficiados pela regra da estabilidade, o que de pronto faz crer que não foi o tempo que concorreu para isso. É, pois, na realidade, a sucessão de fatos ou atos verificada ao longo de um período de tempo que justifica o tratamento diferenciado. No caso, tem-se a permanência continuada em cargo público, por três anos, como justificando a estabilidade. A mera passagem do tempo não é capaz de conceder o benefício, caso em que todos os seres humanos teriam igual direito.

E, ainda, tem-se que, quando se menciona certa data para distinguir fatos pretéritos dos futuros, na verdade, trata-se de revelar acontecimento que é, ele próprio, a justificativa da diversidade de tratamento a ser operada, e não o tempo pretérito ou futuro em sua pureza, o que realmente seria inconcebível, como se acabou de verificar.

Em síntese, pode-se afirmar que o tempo é fator absolutamente neutro, que a todos colhe igualmente e, assim, inapto se mostra a desempenhar o papel de justo discrímen entre os seres humanos.

Ademais, ‘(...) não há como se conceber qualquer regulação normativa isenta de referência temporal, o que, aliás, serve de base para demonstrar sua absoluta neutralidade. Deveras: ou a lei fixa um tempo dado ao regular certa situação ou, inversamente, não fixa qualquer limite. Em ambos os casos há uma referência temporal. Numa é demarcada, noutra é ilimitada, mas ambas levam em conta o tempo, seja medido, seja continuado indefinidamente. Pois, o tempo medido é tão só uma referência a uma quantidade determinada de fatos e situações que nele tiveram ou terão lugar, ao passo que o tempo ilimitado é também referência a uma quantidade de fatos ou situações por definição indeterminadas.’

Assim, os próprios direitos adquiridos, que desigualam as pessoas, significam exatamente aquilo que cada indivíduo construiu, com seu trabalho, ou recebeu, de acordo com as regras de Direito, e que o diferencia de seus pares. Tudo, por certo, levado a efeito ao longo do tempo.

Só se justifica o tratamento diferenciado em razão de fatos diversos. E o tempo não é um fato. Este é que está contido naquele. O tempo é externo às coisas, pessoas e circunstâncias.”

Com efeito, ao impor uma regra igualitária de tratamento para promoção por antiguidade e início dos respectivos efeitos financeiros, sem considerar as circunstâncias pessoais e os momentos distintos em que  cada servidor alcançou o respectivo direito subjetivo à progressão, violou o legislador o princípio da isonomia, elegendo critério arbitrário e por isso ilegítimo
A previsão legal, além de tratar de forma igual situações desiguais, mostra-se ainda destituída de razoabilidade, visto não ser justificável a diferenciação criada aos servidores municipais, que mesmo implementando o requisito para promoção em momentos distintos, viriam reconhecido o direito em data sem qualquer correspondência com o momento em que o adquiriram. 

Desse modo, a redação original do art. 14, §§ 1º e 2º, da LCM nº 27/2012 afronta não só ao princípio da isonomia, como também ao princípio da razoabilidade, expresso no art. 19, caput, da Constituição Estadual.

Outrossim, não tem pertinência ao caso em exame a alegação de eventual lesão ao previsto na Súmula Vinculante 37, não se tratando aqui de conceder vantagens remuneratórias com base na isonomia, nem se trata de reconhecer qualquer direito subjetivo a regime jurídico.

Trata-se, isto sim, de reconhecer que o regime de promoções conferido pela lei viola, em aspecto relacionado ao termo inicial do direito, o princípio da isonomia e, por isso, deve ser julgado inválido, o que enseja o efeito repristinatório da norma pretérita (a Lei Municipal nº 1.091/91, que conferia o direito aos efeitos financeiros da promoção desde o mês seguinte à implementação dos respectivos requisitos – critério que voltou a ser adotado pelo legislador municipal em 2015, com a LC 47/2015).

Por fim, como bem destacado no parecer ministerial, ainda que o dispositivo impugnado não tenha gerado prejuízo a alguns servidores municipais, tal circunstância “não afasta o fato de que a norma é inerentemente inconstitucional, por permitir, inexoravelmente, situação de desigualdade entre iguais”.

Nesse cenário, julgo procedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade para o efeito de, incidenter tantum, proclamar a inconstitucionalidade da redação original do art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Municipal nº 27/2012, do Município de Canela, por ofensa aos princípios constitucionais da isonomia e da razoabilidade.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70082609819, Comarca de Canela: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARA O EFEITO DE PROCLAMAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 14, §§ 1º E 2º, DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 27/2012, DO MUNICÍPIO DE CANELA." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 1º Ficam alterados os artigos 13 a 19 da Seção II do Capítulo I do Título IV da Lei Complementar nº 27, de 27 de fevereiro de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: (...)


Art. 14 As promoções serão realizadas mensalmente a contar da data da publicação desta Lei.


§ 1º O servidor fará jus ao adicional a partir do mês subsequente em que complementar o direito.


§ 2º A gratificação de que trata este artigo será concedida automaticamente. (...)


�“Curso de Direito Constitucional”. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 603/606. 
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